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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

Prefêltura Munlclpal de Codó

CONTRATO No 20240301

TERIVIO DE CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS N"
20240301 , QUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura Municipal de
COdó, POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE
CODO E A EMPRESA A.N.C.PINTO LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE CoDÓ, CNPJ-MF, N" 06.'104.863/000í -95, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) MARIA DO CARMO COSTA CRUZ PIRES'
Secretaria Municipal de Educaçao, e do outro lado A.N.C.PINTO LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 52.923.826/0001-
26, com sede na Trav.Dr.Rui Archer n 38 Q.179LC, SAO SEBASTIAO, Codó-MA, CEP 65400-000, de
agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).ALEF NATHAN
CARVALHO PINTO, portador do(a) CPF 616.436.513-90, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.i. O obleto do presente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇ_O PARA FUTURA

C6NTRAÍAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA EM APARELHOS DE AR CONDICIONADO, FREEZERS, VENTILADORES E
BEBEDOUROS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA
n,lÚurcrpal DE ÊDUcAÇÃo, CtÉNctA, TEC.NoLoG1A E ;NoVAÇÃO/SEMEcT1, E DEMAIS ÓRGÁoS DA

REDE DE ENSINO MUIIICIPAL DE CODÓ - MA. , nas condições estabelecidas neste Contrato e no

Termo de Referência.

í.2. ltens contratados:
ITÉI1 DESCRIçÀO/ESPECIFICÀÇÕES UNIDÀDE

097126 CâpâcitoE dê pãrtidà - Éiná]idâdê: pàra condtclÔnàdo UNIDÀDE
! dê ár, capacltáncj,ã:30 uF;
càpàciEor de paltida _ Flhâlidáde: Para côndi.ionàdor

rêirsàô: 220 v. modêLô

dê 12,000 b!ús) lcoÍÀ EXCLUSIVÀ)
de Pá!Lidc - FrnàIidade: pdrà condic'onddo UNrDÂDE

r d. a.: càDà.itá.ciã:35 uEl
Câpacitôr d; pà.tlda - Finaltdâdê: Para côndicionado!

càbà.iLánc1â:35 uE
Ie;sào: 220 v, modelo

de 12.000 bLu.) (coTÀ ExcluslvÀ)
dê pàrErdá _ Fihàlrdade: pàLà cord'c:oôàdo UUIDÀDE

r de âr; càDàcitáncià:45 uE;
c,pàcrtor d; pà!tidà - FrnàIidáde: Pdtà condiclôíàdo!

cãDã.itânciâ;45 uÉ
rásàô: 220 v. nodêIo

dê 13.000 btDsl (coTÀ ExcIUsIvÀ)
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câpactEor dê párEida - PlhâIidadêr Pàla côndiciÕ.âdô UNIDÀDE
! dê á!, cápàciEáncla:50 uE
cãpácitor dê partlda - Finrlidade: para cóndicionadõ!

câpaciEánciar50 ua
Tênsáor 220 v. nodelo

Electlorux de ,13.000
btus {CCIIÀ ExcLUsIvÀ)
côndênsâdotá para à! condrcionâdô split 24.000bfus m uNrDÀDE

cohd.rsadora larâ â! condicionôdo spllt 24.000btus
môd.lo: Electrôlut ícoTÀ EXCIUSIVÀI
co.d.nsàdôrâ pâra àr co.dicio.adó split 9.000bLus
de10: r,G lcolrà Êxcl,usrvÀ)
condênsàdora pa!â a! côndicionado SPrlt 9 000btus
hôde1o: I,G lcoTÀ ExcI,UsIvÀ)
Contâcto!â nonof, 22O! 25ÃP/32àÍ.8 Pàla àr-condicio. UNIDÀDE
àdô .ón cáDaciEánclà de l3.o

22ov 25àÍp/32úp pdrd ar'.ôndrcionàdo
con.ôpacltáÂciâ dê 13,0o00bLus môdêló; lG (coTÀ

220v 25ànp/32ep pàrà a._côndiciôn uNlDÀDE
ado com càpâciEância dê 24,0
contâclora nonof. 22o\ 25ànp/32adp Párà ar-cond1clÔnàdo
côr capáciLâncla de 24.000b8us nôdero: Lc (coTÀ

22o! 25à p/32ánp para à!-cohdicion uNlDÀDE
êdo con cãpac1.àÂcla dê 30.0
conLàctola nonof. 220w 25Mp/12àhp pará êr-condicionado
com càpaclEâhciâ dê 30,000btus nodelo: Etêctlolux lcoTÀ

22Or 25/àrP/32arp pãrã Sprtr 36.00 UNtDÀDE
0btu3 220w El,ETRo,,Ux lcoTÀ E
co.LàcLorà honof. 220w 25/ánD./32àhp para SPlic
36,000bEús 220v ETETROiUX ICOTÀ EXCr,USrvÀ'
conLacrora T!if.330v 4oÀüP pàra spliE 43,00obtus ELE uNrDÀDE
TRO',UX (COTÀ EXCLUSIVÀ)
contacEôla T!if.J30v 40ÀtíP PaEa sPllt 43.000btus
ELETÂOI,UX (COTÀ EXCIUSIVÀI
conL.cLorà T!1f.330v ,lorlxP Pà.à sPrlc 60.00obtus ELE UNIDÀDE
TRo!UX (COTÀ EXCT,USIVÀ)
co.ractôra ?rlf,330v {oÀtrP pâEê sprlc 60-000btus
EIETROLUX (COTÀ EXC',USIVÀ)
DlsjunEor rrlf. 3sÀxP páta ar co.dlcronádo
idàde dê 43.ooobtus à 60,o0o
Drsluhtôr Tlrf, 35À!{P pala a! côndlclonâdo .on
capâcidadê de 60.000 bLus nodêlô univêlsàr

Disjuntor Trif,30rü{P pàr. a! côhdiêionàdo com cãpácl UNrDÀDE
dadê 30.000b1!s à 36- 000btus

àr côndl clonàdo
...;.rd.a. 1n 6ôdêlo u_ rvers.)

Disprày _ Finalidâdê: Parà condiclônâdôr de à., capâ uNrDÀDE
citáncia:12.00obtus; TeDsào:
Di§play - Flnâl,idàdê: para condiciônador dê a!

&

capâcitânctà : 12.000bEus
T€nséo:220 v- hodelo

Display - Einaridãdê: pa!à
êitán.iâ:13.00obtus, Tênsà
Display - Einalidad.: Pâ

cÕndlêIônador dê àr; câPâ UNIDÀDE

â condiclônâdo! d. a!

4,00

32,500

213,330

14 5, r30

2,291,35

855t32

L61 t 35

câpàcitâ..ià:13.000btu6
Tênsào: 220 V. Eôdêro

Displãy - Finâlidàdê: Pa
Di6play - ElnâIidàd.:

a côndicionàdor dê ari
para condlciônadot

capàcitánciã | 22, 0oobtus
T€.sàô: 220 v. hodeló

Elet!ôIur ICOTÀ EXCTUSTVÀ)
Dlsplay - ainalldâdê: Pãla condicionàdo. dê
citãncià:24.000btusr Tensàô:
Dtsplay _ Ftnâlidade: pà!â condiclônado!

cêpácr!ànêià | 24, 0ooblug
T€.sào: 220 v, Dod.lo

Elêtrôrnx ícoTÀ Exc],uSIvÀl
Display - Eihalidàde: parâ condlciónádo! de
.iEânc1a:30, 000btus; Tensão:
Displây - Finàlldâdêr pàrâ condiclônâdo!

càbà.iLáncra : 10. 00ObLusa!..á", rro
Erêrrô1ü, (coTÀ ExcluslVÀ)
DispLay - EÍnàlidôde: pà!à condlcionado. de ãt

Dlsptay - Einalidad.: pà!à condicionador
.eDacitân.ià: 9.000btus
r;"sã",2r0 v. ."dêro

Fb.-
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09?393 163,6S0

r16,320

r .300, 4 3

s ,536,32

5,436,32

cP - riltrô Eêbêdoulo rndurtrial cmptêto uniwêlsal uNlDÀDE
co! Brancoj Tipos dê nontàgê
EilElo A.b.dôu!ô Industrial conpleEô Uô1vê!5â1 cô!

Tipôs dê nontàgêns
Pà!à to.nei!à. lcolÀ

cR - F11t!o Bebêdouro IndustriâI cohplêtô u.ivelsal UNIDÀDE
co! Brá.co; Tipos de moncâgê
Fi1E.o Eêbedourô r^duétrial cohpleto Úniwer5al cor

?ipós dê nontàgêns
Parà Eorneirã. {CoTÀ

EiILlo Secador Cobre C/sl11câ c/Eabicho Pà!à fleezer UNIDÀDE
.om duãs portâs; nôdêIo con

côtrrê c/stli.ã c/.ãbichô Pâ!â f!êêzê!

nodêro conpaLiwel

Tulbiná do v€.tirãdor ê! condictonàd UNIDÀDE
o, com capacltánclâ dê 12.00
Turblna dô vênEi1âdor Ewãporàdor Fàrã àr condicionado,
cóh capàciEáncia de 12.00obtus, nodêto

Turbiha do v€.tilãdor Ew.poràdor pârâ à! condicionàd UNIDÀDE
o, con capactcánc1a de 14.00
Türblnà do veôtiládor Évãpo.ádor pàra a! cohdicionádo,
côn .àpacltànc1a de 13,000btus, modêlo

lroto. vênL àdor 1/{ pãra bebêdollo industriàl potêh UNIDÀDE
cia, 220v modero; Eos (coTÀ
úoLoi v..811àdo! I/4 pê!á bebêdoüro indusEliál

EOS (COTÀ EXCT,USM)
cP - Bobiná do fioror do vêntiládo! dê Pàrêd. {ocm nô uNrDÀDE
dêlo, WNTISoI (coTÀ PRINCIP
Bobinà dó Moto! do vêntilador de Pàlede 40cm rodêro

35,00

36,44

36,00

VENTISOL ÍCOTÀ PÀINCIPÀI)
Bobina do xoEôr do vêntilãdor de Parêde 40ch no UNIDÀDE

dêIO' VENTISOI {COTÀ RESERVÀ
dô venclràdo! dê Pârêdê {0.n nodêlo

VENTISOL ICOTÀ RESERVÀDÀ)
Bobinã do Môtor do vêhtilador de Fàrêde 50m
êncià d. 220v nôdê1o; vENrls
Bobina do Môtór do vêntirador dê Pàrêdê socn côn
potê.ciâ dê 220v nodero

VENTISO]- (COTÀ EXCiUSIVÀ'
Bobi,ââ do MoLôr do venEiladô! de Pàr.dê 60m
ência de 220w modelo) \,'ENTIS
Bobinà do úoto! do ventilador dê Pàrêde 6om côn
potênciã de 220v nôderô

VENTTSO! (COTÀ EXCIUSTVÀ)
cR - sêlviÇo dê instalâÇáo de .ênLrãr dê â! de 9.000 HoRÀ
btus {corÀ REsEÂvÀDÀ)

cP - serviço dê Iinpêza conplêta de cêntra1 dê âr dê rioRÀ

sêlviçô dê rlnpêzâ conpl.ta de êênt!âl dê ar de 12 000
btus (co?À PRINCIPÀ1,)
cR - sêlwiço d. Iinpêzâ.orPl.tã dê cêneràl d.

12.000 btus {coTÀ REsÊAvÀDÀ
cP - serviço dê liEp.za cônplêtà dê cêntrâl de

1s.000 btuê (coTÀ PRINCIPÀI
cR - sêlviÇô dê llmpezá côrprêtâ dê cênt!ãt de âr dÊ HoF}

18.000 btus lcoTÀ RESERVÀD
s€rwiço de lúPêza cdPletâ de cênErâ1 dê âr dê 13.000
blus (coTÀ RESERVÀDÀ)
CP - sêlviço d€ limpezâ cônP1€ta de cêntlat d€
24.000 btu5 iCoTÀ PRINCIPÀ!

Servlcô dê linpeza côhpletà d. .êntiât dê ar de 24 000
btus (coTÀ PRINCIPÀ,,)
cR - selwiÇo de linpeza conpretâ de cêntrãl dé âr dê EonÀ
2r.000 btus lcoTÀ RESERVÀDÀ

cP - serwtÇô dê liDpeza cómplêtà d. cent!ât dê
10.000 btus lcoTÀ IRINCIPÀ,,

r25,190

,1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de ReÍerência que embasou a contrataçáo;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados
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CúUSUU SCCUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 1í4.3í5,5í (cento e quatoze mil, trezentos e quinze reais e
cinquenta e um centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de no 14.2O2+PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.13312021, de 10 de abnl de 2O21, e suas alterações.

CúUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.'1, Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e Íiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conÍormidade com as especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo únlco. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente lustificada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser releitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

parágraÍo único. Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior Éo ser procedida

dentõ do prazo Íixado, ieputar-se-á como realizada, consumandose o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

CúUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

D

Rs,_
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5.í. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo í 07 da Lei no 14.13312021 .

CúUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO GONTRATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no obleto

fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

V - EÍetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no

prazo, Íorma e condi@es estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgáo de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas âs solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinêntes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA . DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Z.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exêcuçáo

Fl!.-
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamêntos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor conespondente aos danos
sofridos;

Vl - Quando não for possÍvel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos fedêrais e à DÍvida Ativa da União;

c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, convençáo,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.

tX - paralisar, por determinação do Contratantê, qualquer atividade que não esteia sendo executada

de acordo coma boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

fl3*
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todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. í í 6);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referiJas vagas (art. í 16, parágraio
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfdório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art.
124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

t - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

tl - A veiculaçáo de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Adminiskação da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o Íornecimento do produto obieto deste contrato.

cúUsULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8.3. A execuçáo do contrato será acompanhada e Íscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, aâ. 117 , capul)'

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrrias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das Íaltas ou dos defeitos

observados (Lei n" 14.133/202'l , art. 1 í 7, §10).

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situaÇáo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. í 17, §2o).

lll - O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle intemo
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da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçóes relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA - DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que kata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária

Exercício 2024 Atividade 1201.123610023.2.088 Manutençao do Quota Salário Educaçao QSE,
Classificaçáo econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade

1201.123610023.2.í 03 Manutençao e Desenvolvimento do Ensino - MDE, Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, ExercÍcio 2024 Atividade 1201.1236 Í0023.2.088 Manutençao do Quota
Salário Educaçao QSE, ClassiÍicaçáo econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica,

Exercício 2024 Atividade 1201 .123610023.2.103 Manutençao e Desenvolvimento do Ensino - MDE,

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

GúUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

í0,1. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fomecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODO.

í0.2. Considera-se ocorrido o Íecebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

,10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a

nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

parágraÍo único. O CONTRATANTE reserya-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestáção, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em

desacordo com as especificaçóes apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas_ saneadoÍas' Nessa

hipótese, o prázo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não

E
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acanetando qualquer ônus para o contratante;

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constâtada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mêdiante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.13312021.

í0.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deveá realizat
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

'10.8. Constatiando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

í0.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

í0.'lí, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaÇão aplicável.

ParágraÍo único, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

10.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçãg, por meio de

do-cumento oÍicial, de que Íãz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

í,1.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
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íí.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í'1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aÍt. 124 da Lei '14.13312021 náo
poderão transÍigurar o objeto da contratação.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

í2.í, Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 05 de Junho de 2024

í2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

'12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou náo divulgaÇão do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.

í2.5, Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser dêterminado pela legislação então em vigor.

í2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAçÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14'133, de 202í, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

!l - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecuÇáo total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

lustiÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sançóes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der €usa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se iustifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem í3.1 deste Edital, bem como pêlas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qe justiÍquem a imposição de penalidadê

mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (kinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexêcução total do objeto;

í3.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156' §9")'

í3.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. í56, §70).
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I - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §í"):

| - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e oriêntações
dos órgáos de controle.

í3.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2O21, ou em outras leis de

licitaçóes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.ú6, de 2013, serão apurados e ,ulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,.de feto ou de

direito, com a CoNTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aÍ. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

pubÍcidãde no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161)'

í3.í0. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. í 63 da Lei io 14.133121 .

Fl!._
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CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXÍINçÁO CONTRATUAL

í4.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo í 37 da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 202í, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei'

í4.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos iá eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizaÇões e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

,15.í, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16,í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §ío da Lei no

14.133121.

16.2, P42 firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

coDÓ - MA, 31 de Julho de 2024

FUNDO MU DUCAÇÃO
cNPJ(MF) 1.41410001-79

coN ANTE
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cNPJ 52.923.826/000í -26
CONTRATADO(A)
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